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PREFÁCIO 
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Manual de Normas e Procedimentos para a Concessão de Aposentadoria. 
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Divisão de Benefícios 

 

REGULAMENTAÇÃO UTILIZADA 

Constituição Federal de 1988; 

Lei Federal nº 10.887/2004; 

Lei Municipal nº 1.129/2002; 

Lei Municipal nº 81/2013; 

Resolução nº 1/2010. 
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1.  OBJETIVO 

 

Definir procedimentos para a Concessão de Aposentadoria de servidor(a) do Município de Araruama.  

 

2.  DEFINIÇÕES 

 

2.1.  TERMOS E SIGLAS UTILIZADAS 

 

2.1.1.  Ato de aposentadoria: Ato administrativo complexo de concessão de aposentadora, seguindo as regras relativas 

à concessão do benefício previdenciário, emanado em sede de um processo administrativo pela autoridade gestora do 

RPPS e aperfeiçoado com o seu registro no TCE. 

 

2.1.2. Beneficiário(a): É a pessoa natural que se encontra vinculada e protegida pelo Regime Próprio de Previdência 

Social. 

 

2.1.3. Servidor(a) público(a): São agentes administrativos que exercem uma atividade pública com vínculo e 

remuneração paga pelo erário público. Podem ser classificados como estatutários, celetistas ou temporários. 

 

2.1.4. Ex-servidor(a): São os titulares de cargo de provimento efetivo que já tenham falecido. 

 

2.1.5. Aposentadoria: Afastamento (de um trabalhador) do serviço ativo, após completar os anos estipulados em lei 

para exercício de atividade ou, antes deste prazo, por invalidez. 

 

2.1.6. TCE: Tribunal de Contas do Estado. 

 

2.1.7. RPPS: Regime Próprio de Previdência Social. 

 

2.1.8. CTS: Certidão de Tempo de Serviço. 
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2.1.9. CTC: Certidão de Tempo de Contribuição. 

2.1.10. D.O.: Diário Oficial. 

2.1.11. Fluxograma: Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada sistema administrativo, com a 

identificação das unidades executoras. 

 

2.1.12. Carreira: É o conjunto de cargos de mesma natureza de trabalho ou atividade, escalonados segundo a 

responsabilidade e complexidade inerentes às suas atribuições. 

 

2.1.13. Tempo de carreira: É o tempo cumprido pelo servidor público em cargo efetivo ou, até 16 de dezembro de 1998, 

em emprego, função ou cargo de natureza não efetiva. Tradicionalmente o conceito deriva da evolução funcional ou 

progressão funcional de servidores públicos. 

 

 2.1.14.  Equilíbrio atuarial: É a garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 

obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo. 

 
 2.1.15.  Equilíbrio financeiro: É a garantia de equivalência entre as receitas auferidas e as obrigações do RPPS em 

cada exercício financeiro. 

 
 2.1.16. Remuneração do cargo efetivo para fins de cálculo de benefícios previdenciários: Trata-se do valor constituído 

pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.  

 

 2.1.17.  Tempo de efetivo exercício no serviço público: Trata-se do tempo de exercício no cargo, função ou emprego 

público, ainda que descontínuo, na Administração direta, autárquica, ou fundacional de qualquer dos entes federativos. 

 
2.1.18.  Ingresso no serviço público: data em que o servidor ingressou no cargo efetivo. Quando o servidor tiver ocupado, 

sem interrupção, sucessivos cargos efetivos na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em qualquer 

dos entes federativos, será considerada a data da investidura mais remota dentre as ininterruptas.  

 

2.1.19.   INSS: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

3.1.  A execução do Processo de Concessão de Aposentadoria deve seguir os métodos descritos neste Manual 

Normativo. 

 

3.2.  A competência para a proposição de alterações no Manual de Normas e Procedimentos de Concessão de 

Aposentadoria é da Divisão de Benefícios. 

 

3.3. As etapas do Processo de Concessão de Aposentadoria serão executadas, necessariamente, respeitando a 

ordem de sua descrição neste Manual Normativo. 

 

4.  PROCESSO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

 

4.1.  Tipos de aposentadoria: 

 Invalidez; 

 Compulsória; 

 Voluntária por idade e tempo de contribuição; 

 Voluntária por idade;  

 Especial. 

 

4.2. O(A) servidor(a) que desejar se aposentar, deverá comparecer à sede do IBASMA para fins de simulação de 

aposentadoria. 

 

4.3. DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

4.3.1. O(A) servidor(a) deverá apresentar a CTS atualizada para fins de aposentadoria. 
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4.3.2. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá ser atendido e será realizada a simulação da sua aposentadoria. 

 

4.3.3. Em seguida, na hipótese do(a) servidor(a) ter cumprido os requisitos de pelo menos uma regra de 

aposentadoria, deverá ser instruída a documentação necessária para abertura do processo e o(a) servidor(a) deverá 

retornar nos dias de atendimento do IBASMA. 

 

4.3.4. O(A) servidor(a) deverá comparecer na Divisão de Benefícios munido da documentação elencada no Anexo I 

deste presente Manual Normativo. 

 

4.3.5. Nesse momento, o processo de Concessão de Aposentadoria deverá ser aberto. 

 

4.3.6. Em seguida, o processo deverá ser instruído com o requerimento do(a) servidor(a) já com a opção da regra 

desejada e com a declaração de acumulação de cargo público ou declaração de não acumulação de cargo público e 

demais documentos elencados no Anexo I.  

 

4.3.7. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao Recursos Humanos da Prefeitura para solicitar os 

documentos e informações elencadas no Anexo VII do presente Manual Normativo.  

 

4.4. PROTOCOLO DO IBASMA  

 

4.4.1. Nesse momento o Protocolo deverá enviar o processo ao Recursos Humanos da Prefeitura. 
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4.5. RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA 

 

4.5.1. O(A) servidor(a) da Prefeitura deverá analisar o processo e instruir com o solicitado. 

 

4.5.2. Nesse momento, o processo deverá ser devolvido ao IBASMA. 

 

4.6. PROTOCOLO DO IBASMA 

 

4.6.1. Nesse momento, o Protocolo deverá receber o processo e enviar para a Divisão de Benefícios do IBASMA. 

 

4.7.  DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

4.7.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar se o processo foi instruído corretamente, na hipótese do 

processo não estar instruído adequadamente, este deverá retornar para o Departamento pessoal da Prefeitura. Já na 

hipótese do processo ter sido bem instruído, deverá ser dado prosseguimento com os cálculos. 

 

4.7.2. Após os cálculos, deverá enviar o processo à Procuradoria Jurídica. 

 

4.8  PROCURADORIA JURÍDICA 

 

4.8.1. Nesse momento o processo deverá ser analisado para fins de verificar a conformidade da concessão e 

fixação do valor da aposentadoria. 
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4.8.2. Em seguida, deverá ser elaborada Minuta de Portaria de Ato de Aposentadoria e Extrato de Publicação 

do Ato de Aposentadoria. 

 

4.8.3. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao Presidente. 

 

4.9. PRESIDENTE 

 

4.9.1.  Nesse momento, o processo á analisado e enviado ao Controle Interno. 

 

4.10. CONTROLE INTERNO 

 

4.10.1. O Controle Interno deverá analisar o processo para fins de atestar a conformidade. 

  

4.10.2. Na sequência o processo deverá ser novamente encaminhado ao Presidente. 

 

4.11. PRESIDENTE 

 

4.11.1. Na sequência, o Presidente deverá analisar o processo e na hipótese de não ter inconsistências, ele 

deverá encaminhar o processo para o setor responsável pela confecção da Portaria de Aposentadoria. 

 

4.11.2. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao setor responsável pelas publicações que deverá 
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publicar o Ato de Aposentadoria e instruir o processo com a publicação. 

 

4.11.3. Após a publicação, o processo deverá ser encaminhado à Superintendência da Previdência para lançar 

o benefício na folha de pagamento. 

 

4.11.4. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado à Auditoria, que fica localizada dentro da 

Superintendência de Previdência, para verificar se está faltando alguma peça processual para envio ao TCE e 

ao Comprev. 

 

4.11.5. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao TCE-RJ. 

 

4.12.  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TCE-RJ 

 

4.12.1. Os servidores do Tribunal deverão avaliar a regularidade do benefício. 

 

4.12.2. Na hipótese da concessão está em conformidade, o Tribunal deverá optar pelo registro. 

 

4.12.3. Já na hipótese do Tribunal discordar da concessão, o processo deverá ser encaminhado de volta ao 

IBASMA, via Protocolo, para prestar esclarecimentos na Diligência externa. 
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4.13.  SETOR DE BENEFÍCIOS 

 

4.13.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar a Diligência externa do Tribunal e encaminhar 

novamente o processo para fins de registro.  

 

4.13.2. Na hipótese do processo ter sido registrado, este deverá ser encaminhado para o Comprev. 

 

5.  PROCESSO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

 

5.1. Na hipótese do IBASMA receber notificação informando que um servidor do Município de Araruama 

irá completar 75 anos de idade, este instituto deverá oficiar a Secretaria de Administração. 

 

5.2. Esse Ofício deverá solicitar que o(a) servidor(a) deverá comparecer a Divisão de Benefícios munido da 

documentação elencada no Anexo I do presente Manual Normativo para dar entrada na sua aposentadoria. 

 

5.3. Mesmo o(a) servidor(a) se aposentado ao completar 75 anos de idade, no caso dele(a) ter preenchido 

os requisitos para uma regra voluntária de aposentadoria, ele(a) poderá optar pela regra mais vantajosa.  

 

5.4. DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

5.4.1. O(A) servidor(a) deverá apresentar a CTS atualizada para fins de simulação de aposentadoria. 

 

5.4.2. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá ser atendido e será realizada a simulação da sua aposentadoria. 
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5.4.3. Em seguida, na hipótese do(a) servidor(a) ter cumprido os requisitos ele poderá optar por sair em uma regra 

voluntário ou aguardar o tempo para sair pela compulsória. 

 

5.4.4. Na hipótese do(a) servidor(a) optar por se aposentar pela compulsória, este deverá comparecer na Divisão de 

Benefícios munido da documentação elencada no Anexo I deste presente Manual Normativo. 

 

5.4.5. Nesse momento, o processo de Concessão de Aposentadoria deverá ser aberto. 

 

5.4.6. Em seguida, o processo deverá ser instruído com o requerimento do(a) servidor(a) já com a opção da regra 

desejada e com a declaração de acumulação de cargo público ou declaração de não acumulação de cargo público e 

demais documentos elencados no Anexo I.  

 

5.4.7. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao Recursos Humanos da Prefeitura para solicitar os 

documentos e informações elencadas no Anexo VII do presente Manual Normativo.  

 

5.5. PROTOCOLO DO IBASMA  

 

5.5.1. Nesse momento o Protocolo deverá enviar o processo ao Recursos Humanos da Prefeitura. 

 

5.6. RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA 

 

5.6.1. O(A) servidor(a) da Prefeitura deverá analisar o processo e instruir com o solicitado. 
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5.6.2. Nesse momento, o processo deverá ser devolvido ao IBASMA. 

 

5.7. PROTOCOLO DO IBASMA 

 

5.7.1. Nesse momento, o Protocolo deverá receber o processo e enviar para a Divisão de Benefícios do IBASMA. 

 

5.8.  DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

5.8.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar se o processo foi instruído corretamente, na hipótese do 

processo não estar instruído adequadamente, este deverá retornar para o Departamento pessoal da Prefeitura. Já na 

hipótese do processo ter sido bem instruído, deverá ser dado prosseguimento com os cálculos. 

 

5.8.2. Após os cálculos, deverá enviar o processo à Procuradoria Jurídica. 

 

5.9.  PROCURADORIA JURÍDICA 

 

5.9.1. Nesse momento o processo deverá ser analisado para fins de verificar a conformidade da concessão e 

fixação do valor da aposentadoria. 

 

5.9.2. Em seguida, deverá ser elaborada Minuta de Portaria de Ato de Aposentadoria e Extrato de Publicação 

do Ato de Aposentadoria. 

 

5.9.3. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao Presidente. 
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5.10. PRESIDENTE 

 

5.10.1.  Nesse momento, o processo á analisado e enviado ao Controle Interno. 

 

5.11. CONTROLE INTERNO 

 

5.11.1. O Controle Interno deverá analisar o processo para fins de atestar a conformidade.  

 

5.11.2. Na sequência o processo deverá ser novamente encaminhado ao Presidente. 

 

5.12. PRESIDENTE 

 

5.12.1. Na sequência, o Presidente deverá analisar o processo e na hipótese de não ter inconsistências, ele 

deverá encaminhar o processo para o setor responsável pela confecção da Portaria de Aposentadoria. 

 

5.12.2. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao setor responsável pelas publicações que deverá 

publicar o Ato de Aposentadoria e instruir o processo com a publicação. 

 

5.12.3. Após a publicação, o processo deverá ser encaminhado à Superintendência da Previdência para lançar 

o benefício na folha de pagamento. 

 

5.12.4. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado à Auditoria, que fica localizada dentro da 
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Superintendência de Previdência, para verificar se está faltando alguma peça processual para envio ao TCE e 

ao Comprev. 

 

5.12.5. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao TCE-RJ. 

 

5.13.  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TCE-RJ 

 

5.13.1. Os servidores do Tribunal deverão avaliar a regularidade do benefício. 

 

5.13.2. Na hipótese da concessão está em conformidade, o Tribunal deverá optar pelo registro. 

 

5.13.3. Já na hipótese do Tribunal discordar da concessão, o processo deverá ser encaminhado de volta ao 

IBASMA, via Protocolo, para prestar esclarecimentos na Diligência externa. 

 

5.14.  SETOR DE BENEFÍCIOS 

 

5.14.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar a Diligência externa do Tribunal e encaminhar 

novamente o processo para fins de registro.  

 

5.14.2. Na hipótese do processo ter sido registrado, este deverá ser encaminhado para o Comprev. 
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6.  PROCESSO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

 

6.1. Quando da possibilidade da moléstia contraída pelo(a) servidor(a) ser incapacitante, este deverá ser 

avaliado pela Perícia Médica da Prefeitura, quando esse servidor(a) for do executivo.  

 

6.2. Já na hipótese do(a) servidor(a) ser do legislativo e contrair moléstia incapacitante, este(a) deverá ser 

periciado(a) no próprio legislativo. 

 

6.3. Nas duas hipóteses citadas nos itens anteriores, o laudo médico deverá ser enviado ao IBASMA com a 

documentação elencada no Anexo I deste Manual Normativo. 

 

6.4. DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

6.4.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) do IBASMA deverá analisar o laudo médico e a documentação enviada e 

realizar, se for o caso, a simulação da aposentadoria para ver se não há alguma regra apta para esse servidor. 

 

6.4.2. Na hipótese de não haver nenhuma outra regra apta, deverá ser dado continuidade no trâmite da aposentadoria 

por invalidez. 

 

6.4.3. Nesse momento, o processo de Concessão de Aposentadoria deverá ser aberto. 

 

6.4.4. Em seguida, o processo deverá ser instruído com o laudo médico e com a documentos elencados no Anexo I.  
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6.4.5. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao Recursos Humanos da Prefeitura para solicitar os 

documentos e informações elencadas no Anexo VII do presente Manual Normativo.  

 

6.5. PROTOCOLO DO IBASMA  

 

6.5.1. Nesse momento o Protocolo deverá enviar o processo ao Recursos Humanos da Prefeitura. 

 

6.6. RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA 

 

6.6.1. O(A) servidor(a) da Prefeitura deverá analisar o processo e instruir com o solicitado. 

 

6.6.2. Nesse momento, o processo deverá ser devolvido ao IBASMA. 

 

6.7. PROTOCOLO DO IBASMA 

 

6.7.1. Nesse momento, o Protocolo deverá receber o processo e enviar para a Divisão de Benefícios do IBASMA. 

 

6.8.  DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 

 

6.8.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar se o processo foi instruído corretamente, na hipótese do 

processo não estar instruído adequadamente, este deverá retornar para o Departamento pessoal da Prefeitura. Já na 

hipótese do processo ter sido bem instruído, deverá ser dado prosseguimento com os cálculos. 

 

6.8.2. Após os cálculos, deverá enviar o processo à Procuradoria Jurídica. 
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6.9.  PROCURADORIA JURÍDICA 

 

6.9.1. Nesse momento o processo deverá ser analisado para fins de verificar a conformidade da concessão e 

fixação do valor da aposentadoria. 

 

6.9.2. Em seguida, deverá ser elaborada Minuta de Portaria de Ato de Aposentadoria e Extrato de Publicação 

do Ato de Aposentadoria. 

 

6.9.3. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao Presidente. 

 

6.10. PRESIDENTE 

 

6.10.1.  Nesse momento, o processo á analisado e enviado ao Controle Interno. 

 

6.11. CONTROLE INTERNO 

 

6.11.1. O Controle Interno deverá analisar o processo para fins de atestar a conformidade.  

 

6.11.2. Na sequência o processo deverá ser novamente encaminhado ao Presidente. 
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6.12. PRESIDENTE 

 

6.12.1. Na sequência, o Presidente deverá analisar o processo e na hipótese de não ter inconsistências, ele 

deverá encaminhar o processo para o setor responsável pela confecção da Portaria de Aposentadoria. 

 

6.12.2. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado ao setor responsável pelas publicações que deverá 

publicar o Ato de Aposentadoria e instruir o processo com a publicação. 

 

6.12.3. Após a publicação, o processo deverá ser encaminhado à Superintendência da Previdência para lançar 

o benefício na folha de pagamento. 

 

6.12.4. Em seguida, o processo deverá ser encaminhado à Auditoria, que fica localizada dentro da 

Superintendência de Previdência, para verificar se está faltando alguma peça processual para envio ao TCE e 

ao Comprev. 

 

6.12.5. Na sequência, o processo deverá ser encaminhado ao TCE-RJ. 

 

6.13.  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TCE-RJ 

 

6.13.1. Os servidores do Tribunal deverão avaliar a regularidade do benefício. 

 

6.13.2. Na hipótese da concessão está em conformidade, o Tribunal deverá optar pelo registro. 
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6.13.3. Já na hipótese do Tribunal discordar da concessão, o processo deverá ser encaminhado de volta ao 

IBASMA, via Protocolo, para prestar esclarecimentos na Diligência externa. 

 

6.14.  SETOR DE BENEFÍCIOS 

 

6.14.1. Nesse momento, o(a) servidor(a) deverá analisar a Diligência externa do Tribunal e encaminhar 

novamente o processo para fins de registro.  

 

6.14.2. Na hipótese do processo ter sido registrado, este deverá ser encaminhado para o Comprev. 
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MAPEAMENTO APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
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MAPEAMENTO APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
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MAPEAMENTO APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
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Anexo I – DOCUMENTOS PARA APOSENTADORIA 
 

1. Identidade (cópia e original); 
2. CPF (cópia e original); 
3. Título de eleitor (cópia e original); 
4. Certidão de casamento ou nascimento (cópia e original) 
5. Carteira de trabalho original e cópia da toalha que tem a fato, verso e caso tenha ingressado na PMA/CMA 

através de carteira assinada trazer as cópias das folhas que contém o contrato de trabalho; 
6. Comprovante de residência atualizado (original e cópia); 
7. Contracheque atualizado (copia); 
8. Declaração de Tempo de Serviço (copia) expedido pela PMA ou CMA, atualizada; 
9. Certidão de Tempo de Contribuição (original). Este item é para aquele servidor que trabalhou antes do 

ingresso na PMA ou CMA em empresa particular ou outro órgão. Tem a finalidade de averbação do 
período trabalhado antes do ingresso na PMA e CMA complementando assim, o tempo de contribuição 
realizado na condição de servidor municipal. Se fez o presente procedimento através de processo na PMA e 
CMA anteriormente não precisa apresentar; 

10. Declaração de Efetivo Exercício em função de Magistério (documento obtido na SEDUC e pertinente aos 
servidores do cargo de Professor que pretenda se aposentar na regra de aposentadoria especial para 
professor). 

11. Diploma de Graduação e Pós (no caso de professor). 
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Anexo II – Simulação de aposentadoria 
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Anexo III – Requerimento de aposentadoria 
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Anexo IV – Modelo de declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
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Anexo V – Declaração de residência 
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Anexo VI – Comprovante de efetivo exercício 
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Anexo VII – Relação de documentos solicitados à Prefeitura 
 

Após abertura do processo de aposentadoria 
 
Analisar e encaminhar ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura solicitando: 
 
1 - Ficha Cadastral e funcional atualizada de acordo com os documentos pessoais apresentado junto ao processo de 
aposentadoria; 
 2 - Declaração de Tempo de Serviço - DTS atualizada, observando e registrando faltas e licenças sem 
vencimentos, caso existam; nos casos de aposentadoria por invalidez com a abrangência até a data do laudo; 
 3 - Ficha Financeira, iniciando no ingresso do (a) servidor (a) no serviço público até a atualidade; 
 4 - Homologação da Declaração de Acúmulo ou Não de Cargos Públicos; 
 5 – Documento que comprove o ingresso do (a) servidor (a) no quadro permanente; 
 6 - Portarias e respectivas publicações de nomeação em cargos comissionados (nomeação e exoneração), 
concessão de vencimentos incorporados, atualização de vencimentos incorporados aplicados ao (a) servidor (a), 
caso existam; 
7 - Aplicação dos efeitos emanados no anexo VI da Lei Complementar nº 038/2006, adicional de classe; (exceto 
professores) 
8 – Observar e solicitar atualização dos cálculos e reajustes das parcelas incorporadas de acordo com as legislações 
e atos vigentes; 
9 - Observar e solicitar atualização de nível e enquadramento no caso de professor (a); 
10 – Observar a parcela anuênio encontra-se ajustada de acordo com os preceitos evidenciados da Lei Municipal 
nº 638/89, e a sua incidência aplica-se apenas sobre o salário base; 
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Anexo VIII – Minuta de Portaria de Ato de Aposentadoria 
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Anexo IX – Extrato de publicação de Ato de Aposentadoria 
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Anexo X – Declaração de acumulação de pensão/aposentadoria 
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Anexo XI – Regras de aposentadoria 
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